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Introdução: A Língua Brasileira de Sinais tem sua origem na Língua de Sinais francesa, sendo reconhecida como uma língua de estrutura própria por meio da Lei 10.436/2002. As Libras são determinadas como uma língua gestual. Seu aprendizado requer a utilização de mãos para trabalhar os sinais a partir desses movimentos, a combinação deles acontece naturalmente a comunicação com os surdos.
Objetivos: Pesquisar e conhecer mais sobre a Legislação de Libras para entender mais sobre esse código que os surdos e as pessoas ouvintes usam para interagir-se, fazendo com que o surdo obtenha informações do mundo em que vive.
Discussões: De acordo com a LEI 10.436, de 24 de Abril de 2002, a Língua Brasileira de Sinais- Libras foram decretadas pelo Congresso Nacional e dispõe dos seguintes tópicos: 
Art. 1° É Reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais- Libras e outros recursos a ela associados. No Art. 2° Deve ser garantido, por parte do poder público em geral, formas institucionalizadas de apoiar o uso e a difusão das Libras como meio de comunicação objetivas e de utilização correntes das comunidades surdas do Brasil.
Art.3°As Instituições Públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de Assistência a saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de doenças auditivas de acordo com as normas legais em vigor;
Art. 4°O Sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do distrito federal, devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de fonoaudiologia e de Magistério em seus níveis médio e superior do ensino da Língua Brasileira de Sinais, como parte na integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais PCN, conforme legislação vigente.
Metodologia: Foi aplicada pesquisa bibliográfica em relação a Legislação de LIBRAS.
Considerações Finais: A Educação de surdos ainda se depara com a falta de qualificação de professores, diante  das necessidades de uma Educação Inclusiva, segundo a Constituição Federal, artigo 205, determina que : A Educação direito de todos, dever do estado e da família será promovida e incentivada com a colaboração da Sociedade visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da Cidadania e sua qualificação para o trabalho.( pg.136).
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